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RESUMO 

O impacto de embarcações sobre o comportamento de golfinhos tem sido particularmente 

importante em regiões de elevado potencial turístico-econômico, sobretudo em função da 

rápida expansão dessa indústria e da ausência ou ineficiência de rigorosa fiscalização 

ambiental. Esse estudo examinou o cumprimento da legislação ambiental vigente na Baía 

dos Golfinhos, Nordeste do Brasil. A partir das observações das embarcações e cetáceos 

registramos as seguintes informações: (i) tempo de permanência das embarcações na Baía, 

(ii) número das embarcações simultaneamente presentes na Baía, (iii) distância de uma ou 

mais embarcações para os golfinhos e (iv) número de eventos de perseguição aos golfinhos 

pelas embarcações. Os levantamentos foram conduzidos ao longo de 21 dias, totalizando 

168 h de observação efetiva. Durante este período foram identificadas 14 embarcações 

adaptadas à prática de atividades turísticas, entre catamarãs, escunas e lanchas. Foram 

registradas infrações à legislação quanto ao tempo máximo de permanência no interior da 

baía, distância para os cetáceos e ocorrência de perseguição aos animais. A existência de 

atividades turísticas fora dos padrões recomendados indica a necessidade de ações urgentes 

para assegurar a proteção dos golfinhos na região. Em primeira linha, deveria haver uma 

fiscalização efetiva por parte das agências governamentais. Nossos achados são similares 

aos de outros estudos prévios e independentes realizados na Austrália e Nova Zelândia. Isso 

demonstra que sem uma efetiva aplicação da lei, meras regulamentações têm pouca chance 

de proteger os golfinhos e melhorar seu bem-estar diante de atividades náuticas de 

ecoturismo. Por outro lado, dois fatores exigem a atenção dos gestores ambientais: (i) a 

complexidade inerente às normas atuais, o que pode gerar uma deficiência na fiscalização, 

mesmo que existente, e (ii) a baixa rigidez dessas normas, quando se leva em consideração 

dados de pesquisas recentes. Portanto, faz-se necessário urgente adequação das leis, de 

modo que elas se tornem efetivas do ponto de vista ambiental e de fácil fiscalização. Tais 

passos resultariam em medidas mais efetivas para se reduzir as perturbações das 

embarcações na Baía dos Golfinhos. Todavia, a forma mais eficiente para se reduzir os 

problemas causados pelas embarcações a motor parece ser a criação de santuários costeiros 

para os golfinhos, onde tais embarcações não teriam permissão para entrada.  

 

Palavras-chave: Embarcações, boto-cinza, turismo, Sotalia guianensis, regulamentação. 
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ABSTRACT 

The impact of motorboats on the behavior of dolphins has been particularly important in 

regions with high tourism and economic potential, especially in light of the rapid expansion 

of this industry and the absence or inefficiency of strict environmental enforcement. This 

study examined the impact of tourist motorboats on the estuarine dolphin and enforcement 

of environmental regulations in Baía dos Golfinhos, Northeast Brazil. From the 

observations of vessels and cetaceans, we recorded the following information: (i) time of 

entry and exit of each vessel during the day, (ii) number of vessels simultaneously present 

in the Bay, (iii) distance of one or more vessels for dolphins and (iv) number of events of 

persecution to dolphins by boat. Surveys were conducted over 21 days, totaling 168 hours 

of effective observation. During this period, we identified 14 vessels adapted to the practice 

of touristic activities, including catamarans, schooners and barges. The existence of tourist 

activities outside the recommended standards indicates the need for urgent action to ensure 

the protection of dolphins in the region. Importantly, there should be an effective monitoring 

by the government agencies. Our findings are similar to two other previous and independent 

studies in Australia and New Zealand. It seems that without effective law enforcement, mere 

regulations have little chance to protect the dolphins and to improve their welfare from 

nautical ecotourism activities. Moreover, two factors require attention from environmental 

managers: (i) the inherent complexity of current regulations, which can weakens their 

enforcement, and (ii) the softness of such rules, when one takes into account recent research 

findings. Thus, the modernization of laws is required so that they become scientifically 

adequate and easier to enforce. These steps would help reducing the disturbance caused by 

the motorboats in Baía dos Golfinhos. However, the most efficient way to reduce the 

problems caused by motorboats seems to be the creation of a number of coastal sanctuaries 

where motorboats are not permitted. 

 

Keywords: Motorboats, Guiana dolphin, tourism, Sotalia guianensis, regulation.  
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1. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O turismo de contemplação de cetáceos (whale-watching, dolphin-watching) é 

uma atividade recreacional e econômica de crescente importância (CISNEROS-

MONTEMAYOR et al., 2010; KUO et al., 2012; ORAMS, 2000; WEARING et al., 2014). 

Essa atividade se tornou uma alternativa economicamente viável e de uso aparentemente 

sustentável dos cetáceos após uma série de embargos à exploração predatória de baleias 

(PARSONS & RAWLES, 2003), sendo realizada através das modalidades de observação 

a partir da terra, por meio de embarcações e aeronaves, e conciliando programas de 

natação e alimentação dos espécimes (ORAMS et al., 2009). Entretanto, esse tipo de 

turismo tem sido alvo recente de investigações que visam não só garantir satisfação do 

turista mas também assegurar que os cetáceos não serão impactados por tais atividades 

(MUSTIKA et al., 2012). 

O impacto de embarcações sobre o comportamento de golfinhos tem sido 

particularmente importante em regiões de elevado potencial turístico-econômico, nas 

quais são desenvolvidas atividades pesqueiras e de contemplação desses animais em seu 

ambiente natural (BEJDER & SAMUELS, 2003; FILLA & MONTEIRO-FILHO, 2009). 

De um modo geral, essas atividades produzem ruído em uma escala proporcional à 

potência dos motores, o qual poderia interferir na comunicação entre os animais 

(ALBUQUERQUE & SOUTO, 2013; BUCKSTAFF, 2004), embora eventuais acidentes 

também devam ser considerados em virtude da presença física e tráfego dessas 

embarcações (FILLA et al., 2008). BARR & SLOOTEN (1999) identificaram um 

aumento no número de atividades aéreas em golfinhos expostos à interação com 

embarcações, provavelmente em uma tentativa de intensificar a comunicação visual, uma 

vez que a acústica estaria comprometida em função do barulho subaquático. 

O boto cinza (Sotalia guianensis), uma das espécies de cetáceos impactadas por 

essas atividades na costa brasileira, é uma das menores espécies (alcançando cerca de 2 m 

de comprimento) da família Delphinidae (MANN et al., 2000), representada por cetáceos 

que partilham uma série de características que variam desde o rostro pronunciado, à 

presença de dentes cônicos e existência de uma grande nadadeira situada na região 

mediana do dorso (JEFFERSON et al., 1993). Essa espécie é comumente encontrada em 

ambientes costeiros como baías, estuários e costas abertas (BOROBIA et al., 1991), 

preferindo regiões distantes no máximo 5 km da costa, de baixa profundidade, com fundos 

turvos e relativamente inclinados (DA SILVA et al., 2010). 
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A distribuição costeira de Sotalia guianensis torna essa espécie vulnerável a uma 

série de ameaças decorrentes das atividades humanas, dentre as quais se destacam a 

captura acidental (RAMOS et al., 2001), poluição da água por contaminantes químicos 

(MOURA et al., 2014), perda de habitat (PERRIN, 1989) e exposição a embarcações 

motorizadas (ALBUQUERQUE & SOUTO, 2013; CARRERA et al., 2008). 

Diante de tais ameaças, o potencial impacto das atividades humanas sobre o boto-

cinza tem se mostrado um importante tema para a conservação da espécie. Os impactos 

decorrentes dessas atividades bem como o grau de severidade de eventuais injúrias aos 

animais são em geral avaliados com base na resposta comportamental das espécies 

afetadas (LA MANNA et al., 2013; LEMON et al., 2006; MATTSON et al., 2005). 

Entretanto, considerando-se a crescente influência das atividades humanas sobre essa 

espécie, apresenta-se uma nova perspectiva de enfrentamento do problema ao se analisar 

tais impactos sob o ponto de vista das embarcações de turismo, que representam um 

componente crucial para a conservação dessa espécie em áreas densamente visitadas. 

A Baía dos Golfinhos, situada no extremo nordeste do Brasil, constitui uma rota 

turística internacional que tem experimentado um crescente aporte de visitantes 

interessados em praticar o turismo ecológico ou ecoturismo (CARRERA, 2004). O 

impacto das embarcações sobre os golfinhos dessa região tem sido de particular interesse 

nos últimos anos (ARAÚJO et al., 2003; CARRERA et al., 2008; MONTEIRO et al., 

2006; SANTOS-JÚNIOR et al., 2006; VALLE & MELO, 2006) e evidenciam a 

necessidade de se estabelecer medidas de prevenção e controle desses efeitos negativos 

(ALBUQUERQUE & SOUTO, 2013). 

Nesse sentido, a regulamentação das atividades das embarcações de turismo 

proposta pelas autoridades ambientais tem como objetivo reduzir o impacto causado por 

esse tipo de atividade. A recente elaboração de um Termo de Ajustamento de Conduta 

(TAC) entre os operadores de embarcações que acessam a Baía dos Golfinhos teve por 

objetivo estabelecer um tempo máximo de 20 minutos de permanência bem como a 

presença de, no máximo, duas embarcações simultaneamente, além de restringir a 

velocidade máxima permitida na região a 2 nós ou 3,7 km/h (TOSI & FERREIRA, 2008).  

Um dos principais problemas de ações nesse sentido é a falta de rigor nas 

fiscalizações, o que pode gerar o descumprimento da legislação estabelecida, como 

demonstrado por LUSSEAU & HIGHAM (2004), na Nova Zelândia. ALLEN et al. (2007) 

também apontaram o descumprimento de uma série de condições estabelecidas através de 

um código de conduta voluntário, na região de Port Stephens, Austrália. Esses estudos 
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revelam, em conjunto, a necessidade de uma reavaliação das medidas de regulação dessas 

atividades bem como a pouca eficiência destas num cenário de expansão desse setor de 

atividade turística. 

Assim, embora as investigações sobre os efeitos das atividades humanas 

(especialmente sobre o impacto da atividade turística realizada por embarcações) sejam 

essenciais, é preciso também avaliar se as propostas que objetivam mitigar tais ações estão 

sendo cumpridas. A implementação de códigos de conduta voluntários para operadores de 

embarcações de turismo não tem mostrado bons resultados como uma alternativa para a 

conservação e o bem-estar de cetáceos (ALLEN et al., 2007). Por outro lado, a criação de 

uma legislação ambiental específica, bem como monitoramentos a médio e longo prazo, 

representariam alternativas à viabilidade dessas populações (STECKENREUTER et al. 

(2011). Além disso, essas medidas podem permitir um melhor gerenciamento das 

atividades de observação de cetáceos através do estabelecimento de diretrizes e cotas 

adequadas às particularidades de cada espécie preferencialmente antes dessas atividades 

atingirem níveis insustentáveis. 
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4. ABSTRACT 

The impact of motorboats on the behavior of dolphins has been particularly important in 

regions with high tourism and economic potential, especially in light of the rapid 

expansion of this industry and the absence or inefficiency of strict environmental 

enforcement. This study examined the impact of tourist motorboats on the estuarine 

dolphin and enforcement of environmental regulations in Baía dos Golfinhos, Northeast 

Brazil. From the observations of vessels and cetaceans, we recorded the following 

information: (i) time of entry and exit of each vessel during the day, (ii) number of vessels 

simultaneously present in the Bay, (iii) distance of one or more vessels for dolphins and 

(iv) number of events of persecution to dolphins by boat. Surveys were conducted over 21 

days, totaling 168 hours of effective observation. During this period, we identified 14 

vessels adapted to the practice of touristic activities, including catamarans, schooners and 

barges. The existence of tourist activities outside the recommended standards indicates 

the need for urgent action to ensure the protection of dolphins in the region. Importantly, 

there should be an effective monitoring by the government agencies. Our findings are 

similar to two other previous and independent studies in Australia and New Zealand. It 

seems that without effective law enforcement, mere regulations have little chance to 

protect the dolphins and to improve their welfare from nautical ecotourism activities. 

Moreover, two factors require attention from environmental managers: (i) the inherent 

complexity of current regulations, which can weakens their enforcement, and (ii) the 

softness of such rules, when one takes into account recent research findings. Thus, the 

modernization of laws is required so that they become scientifically adequate and easier 

to enforce. These steps would help reducing the disturbance caused by the motorboats in 

Baía dos Golfinhos. However, the most efficient way to reduce the problems caused by 

motorboats seems to be the creation of a number of coastal sanctuaries where motorboats 

are not permitted.   
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5. INTRODUÇÃO 

A contemplação de cetáceos (whale-watching) em seu ambiente natural é uma 

atividade em crescente expansão que constitui uma indústria de grande aporte financeiro 

(Kuo et al., 2012; Hoyt, 2001), representando uma potencial alternativa de uso 

aparentemente sustentável dos cetáceos e uma opção economicamente viável em face à 

pesca de baleias (Hoyt, 1993). Além disso, outros benefícios dessa atividade incluem uma 

possível mudança de atitude das pessoas em relação ao meio ambiente (Orams, 1995) e a 

geração de receita para as comunidades locais (O’Connor et al., 2009).  

Todavia, a interação entre embarcações e grupos de cetáceos pode produzir uma 

série de efeitos negativos que variam desde mudanças no comportamento de forrageio e 

descanso (Christiansen et al., 2010; Constantine et al., 2004; Dans et al., 2008; Lusseau, 

2003; Mattson et al., 2005), lesões e morte de indivíduos (Orams, 2004; Ramos et al., 

2001), diminuição da abundância (Bejder et al., 2006), abandono de área (Carrera, 2004) 

e mudanças nos comportamentos acústicos (Erbe, 2002; Cheng et al., 2014). Além disso, 

a sucessiva exposição dessas populações às atividades humanas pode conduzir a mudanças 

em longo prazo que estão associadas a repetidas interrupções não letais de 

comportamentos (New et al., 2013). Assim, de um modo geral, o impacto de embarcações 

de turismo sobre cetáceos pode influenciar a duração e a frequência dos estados 

comportamentais (Arcangeli e Crosti, 2009). 

A elaboração de leis e normas para garantir a proteção dos cetáceos contra 

perturbações de qualquer ordem é um processo relativamente novo (IBAMA, 1996). Na 

Baía dos Golfinhos (Tibau do Sul, RN), nordeste brasileiro, o TAC vigente estabelece que 

apenas duas embarcações podem visitar a Baía simultaneamente, além de limitar a 

velocidade máxima a 2 nós ou 3,7 km/h (Tosi e Ferreira, 2008). Os Termos de 

Ajustamento de Conduta são instrumentos jurídicos que visam prevenir, fazer cessar ou 

buscar indenização por dano aos interesses comuns. Tal instrumento de resolução 

negociada de conflitos envolve direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos e é 

frequentemente utilizado pelos órgãos públicos de defesa do consumidor, especialmente 

pelo Ministério Público Federal (Brasil, 1988; Código de Defesa do Consumidor, 1990; 

Milaré, 2004). De um modo geral, contudo, é reconhecida a falta de fiscalização por parte 

dos órgãos competentes, mesmo em se tratando de Áreas de Proteção Permanente (e.g. 

Tabarelli et al., 2005). Adicionalmente, estudos prévios nessa região detectaram mudanças 

significativas no comportamento dos golfinhos durante a presença de embarcações de 
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turismo (Santos Júnior et al., 2006), intensificando as perspectivas de ameaças a essa 

população. 

As diretrizes de observações de cetáceos sugerem que essa atividade poderia ser 

operada dentro dos limites de uma prática sustentável e os responsáveis por essa prática 

poderiam se tornar importantes agentes de educação ambiental, além de dar suporte à 

economia local (Wearing et al., 2014). Todavia, tentativas de regulamentação dessas 

atividades têm se mostrado ineficientes em diversas regiões. O descumprimento das 

regulamentações dessas atividades na Austrália foi primeiramente descrito em Scarpaci et 

al. (2003, 2004). De acordo com Steckenreuter et al. (2012), zonas de restrição de 

velocidade das embarcações não se mostraram efetivas no sentido de minimizar os 

impactos do tráfego num parque marinho australiano. Howes et al. (2012) também 

identificou o insatisfatório cumprimento das normas de abordagem aos cetáceos num 

santuário marinho do mesmo país.  

A criação e obediência aos mecanismos de proteção são fatores especialmente 

necessários para o boto cinza (Sotalia guianensis), uma vez que a espécie apresenta uma 

dependência das águas costeiras e fidelidade ao local de vida (Nery, 2008; Hetzel e Lodi, 

1993; Flores, 1999; Azevedo et al., 2004; Rossi-Santos et al., 2007). Ações que visem a 

conservação e o bem estar do boto cinza devem, portanto, considerar a regulamentação 

das atividades que possam causar impacto a estes cetáceos como forma de assegurar a 

manutenção das condições ambientais necessárias à existência das populações. Assim, 

esse estudo examina a eficiência dos instrumentos de regulamentação, isto é, do Termo de 

Ajustamento de Conduta e da legislação ambiental em vigor desde 2006, os quais 

regulamentam as práticas de atividades náuticas para observação do boto-cinza. 

 

6. MATERIAL E MÉTODOS 

6.1 Área de estudo 

O estudo foi conduzido na Baía dos Golfinhos, situada no município de Tibau do 

Sul, microrregião do Litoral Sul do estado do Rio Grande do Norte e que possui área de 

cerca de 0,4 km2 (Figura 2). A área em que se encontra a Baía é caracterizada por 

apresentar um ambiente costeiro bastante diversificado variando desde praias arenosas, 

dunas, falésias, chapadas e remanescentes de Mata Atlântica e restinga (Carrera et al., 

2008). A profundidade da região central da Baía é de dois metros na maré baixa 

alcançando cinco metros durante a maré alta (Valle e Melo, 2006). A temperatura de suas 

águas varia de 19 a 28 ºC, enquanto a salinidade vai desde 36 a 37 ‰ (Souto et al., 2006). 
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A típica turbidez das águas é atribuída tanto à baixa profundidade quanto às ondas 

moderadas que erodem as falésias da região especialmente nos períodos de maré alta. A 

topografia e estrutura da Baía asseguram boas condições para esses o boto-cinza, 

preferencialmente encontrados em águas calmas (Souto et al., 2006). 

O nome Baía dos Golfinhos deriva da presença desses cetáceos na localidade. As 

águas relativamente calmas da Baía são consideradas um refúgio onde os golfinhos 

apresentam, principalmente, os comportamentos de forrageio e descanso (Santos Júnior et 

al., 2006). 

 

6.2 Coleta de dados 

As embarcações foram identificadas individualmente (nome, tamanho e potência do 

motor) e as suas atividades monitoradas diariamente ao longo de um período de 21 dias 

(entre os meses de fevereiro e março) por 8 horas diárias, totalizando um esforço efetivo 

de 168 h. As observações foram realizadas a partir de um ponto fixo localizado a 20 m de 

altura, no topo de uma falésia sedimentar, e distante de 30 a 80 metros do mar (marés alta 

e baixa, respectivamente). O ponto de observação, protegido por árvores, possui uma 

localização privilegiada para monitoramento, permitindo registros precisos das atividades 

das embarcações, assim que elas entravam na Baía (e.g. Carrera et al., 2008; Souto et al., 

2006). Um binóculo (10x25 mm; Echolife® Tiger) foi usado para auxiliar na identificação 

dos barcos. Durante as observações também se atentou para a eventual presença de agentes 

fiscalizadores da autoridade ambiental e do município. 

Baseando-se em Allen et al. (2007), foram coletados os seguintes dados: (i) horário 

de entrada e de saída de cada embarcação durante o dia, (ii) número das embarcações 

simultaneamente presentes na Baía, (iii) distância de uma ou mais embarcações para os 

golfinhos (estimada pelo tamanho das embarcações e a partir de dois marcos fixos na praia 

distantes 20 m um do outro) e (iv) se ocorre ou não perseguição aos golfinhos pelas 

embarcações. Cada tentativa de aproximação das embarcações em relação aos cetáceos 

foi considerada uma perseguição (Carrera, 2004). Como as embarcações podem ficar 

paradas, mas com o motor ligado e produzir ruído o que seria um fator de potencial 

perturbação (Albuquerque e Souto, 2013) ou de acidente (Camargo e Bellini, 2007), além 

de infringir o TAC, atentamos para esse fator. Dessa forma, as características utilizadas 

como indícios de que os motores das embarcações estavam em funcionamento foram: (i) 

emissão de fumaça (no caso de embarcações maiores, com motores grandes e adaptados), 



23 

(ii) a perturbação da água (causada pelo movimento das hélices) e (iii) o próprio ruído 

produzido pelos motores. 

 

6.3 Análise dos dados 

A média e o desvio padrão dos dados coletados foram apresentados sempre que 

necessário. Para se acessar uma possível diferença entre as embarcações quanto ao 

respeito ao TAC, utilizou-se o teste do qui-quadrado. O teste do qui-quadrado também foi 

adotado para se testar associações entre o tipo de embarcação (grande, a diesel; pequena, 

à gasolina) e a atividade de perseguição aos golfinhos. Através do Coeficiente de 

Correlação de Spearman (rs) investigou-se a relação entre o ‘número de embarcações 

presentes simultaneamente na Baía’, a ‘distância das embarcações para os cetáceos’ e o 

‘tempo de permanência das embarcações’. O registro do horário de entrada e saída das 

embarcações na Baía possibilitou a determinação do tempo de permanência destas na 

região. 

As análises foram realizadas através do software estatístico Instat 3.0 (GraphPad 

Inc.) para Windows (Microsoft Corporation). Para todos os testes adotou-se o nível de 

significância de p ≤ 0.05 (bilateral). 

 

7. RESULTADOS 

Durante as observações foram registrados 391 eventos de acesso de embarcações à 

Baía, com um máximo de 40 visitações por dia. Nesse período, foram identificadas 14 

embarcações distintas acessando a Baía dos Golfinhos com finalidades turísticas, as quais 

foram categorizadas em escunas, lanchas e catamarãs. 

 

7.1 Fiscalização das embarcações 

Durante os levantamentos não foram identificados agentes fiscalizadores 

(reconhecidos mediante o uso de uniformes característicos) que pudessem garantir o 

cumprimento do TAC. De acordo com os autos de inquérito civil instaurado a fim de se 

avaliar a ausência de fiscalização na Baía, o IBAMA não exerce controle contínuo sobre 

a atividade das embarcações, cabendo tal fiscalização ao poder municipal. O poder 

municipal, por sua vez, indica exercer fiscalização diária das embarcações a motor 

credenciadas para visitação turística através de dois funcionários (Anexos 1).  

Além disso, o Ministério Público no Rio Grande do Norte sugere através de 

despacho, a imediata adoção por parte da administração pública do município de Tibau do 
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Sul das “medidas legais e administrativas cabíveis, que estiverem dentro de sua alçada, 

inclusive orientação aos operadores de embarcações de turismo e capacitação dos agentes 

de fiscalização, para prevenir e coibir as práticas vedadas pela Portaria IBAMA n. 

117/1996” (Anexos 2 e 3). 

 

7.2 Tempo de permanência na Baía 

O tempo de permanência de cada embarcação na Baía variou de 00:01 a 00:51 

minutos (x̅ = 00:15:46; σ = 00:10:42). As embarcações cujas médias de permanência na 

Baía infringiram o tempo previsto no TAC foram ESCUNA 1 (00:23:42, σ = 00:10:36), 

ESCUNA 3 (00:23:48, σ = 00:13:32) e LANCHA 4 (00:20:11, σ = 00:13:53). Quando se 

considera o tipo de embarcação (Tabela 1) envolvida na infração ao TAC, lanchas e 

escunas infringiram igualmente o TAC no que diz respeito ao tempo médio de 

permanência (n = 3). Em 50 oportunidades (12 %) o TAC foi desrespeitado através da 

manutenção de motores ligados no interior da Baía. As embarcações visitaram a Baía entre 

09:12:00 e 16:28:00 (Tabela 2).  

 

7.3 Distância das embarcações 

As embarcações mantiveram uma distância média de 23 m dos golfinhos, variando 

de um mínimo de 4 m até 102 m (σ = 15,24). Não houve correlação significativa entre o 

tempo de permanência das embarcações na Baía e a distância para os golfinhos (n = 14, rs 

= 0,005; p = 0,946) (Figuras 3 e 4). 

 

7.4 Perseguição aos cetáceos 

Em 21 ocasiões (5,37 %) registrou-se a violação do TAC através da perseguição dos 

golfinhos. A associação entre o tipo de embarcação e o total de eventos de perseguição 

aos golfinhos não foi significativa (n = 21; df = 2; χ2 = 3,00; p = 0,223) (Figura 4).  

 

8. DISCUSSÃO 

O presente estudo aponta para uma sensível ineficiência do TAC e da legislação 

ambiental na Baía dos Golfinhos. Tais instrumentos reguladores têm sido amplamente 

adotados, especialmente sob a forma de códigos de conduta, na mesma proporção do 

aumento nas atividades turísticas de observação de cetáceos (Garrod e Fennell, 2004). 

Foram registradas infrações em diferentes graus quanto ao tempo de permanência das 
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embarcações na Baía, número de embarcações simultaneamente presentes, distância para 

os golfinhos e eventos de perseguição aos cetáceos. 

A prática de atividades turísticas que descumprem as normas recomendadas ressalta 

a necessidade de ações urgentes para assegurar a proteção dos golfinhos na região. 

Historicamente, têm sido descritos eventos de infração às normas em diversas regiões. 

Kessler e Harcourt (2013) apontaram um baixo nível de obediência às normas de 

observação de cetáceos, em uma consequência direta da crescente demanda turística que 

pressionava a indústria a oferecer serviços diferenciados, os quais, em geral, seriam fruto 

de uma maior aproximação das embarcações em relação aos cetáceos. Os mesmos autores 

contestam a eficiência de códigos de conduta e apontam a adoção de multas da ordem de 

milhares de dólares e a prisão dos infratores como soluções de maior eficácia. Scarpaci et 

al. (2003), também verificaram o não cumprimento de condições previamente 

regulamentadas ao avaliar o tipo de abordagem das embarcações aos golfinhos e intervalo 

de tempo na proximidade dos golfinhos. No presente estudo, o período em que as 

embarcações permaneceram em contato com os golfinhos também foi avaliado e as 

conclusões de ineficiência da regulamentação foram semelhantes. Em conjunto, esses 

exemplos reafirmam a necessidade básica de uma fiscalização mais efetiva do poder 

público, assim como punições sólidas. Por outro lado, dois fatores exigem atenção por 

parte dos gestores ambientais: (i) a complexidade inerente às normas, que pode gerar uma 

deficiência na fiscalização por torná-la de difícil aferição (p. ex.: a velocidade), e (ii) a 

brandura dessas normas, quando se leva em consideração dados de estudos recentes que 

sugerem o oposto para sua eficácia (p. ex., não existe uma distância mínima entre uma 

embarcação e o um cetáceo, o que pode ser prejudicial em termos de ruído). A combinação 

desses fatores parece apontar para a necessidade da criação de santuários costeiros para os 

golfinhos, onde embarcações a motor não teriam permissão para entrada, como sugerido 

em Lusseau e Higham (2004). 

É importante ser ressaltado, ainda, que a sensibilização para o cumprimento da 

legislação pode alcançar resultados favoráveis a partir de ações de educação ambiental 

(Tischer et al., 2013). Entretanto, Tischer et al. (2013) ressaltam também a necessidade do 

fortalecimento das instituições regulamentadoras e da implementação de punições rígidas 

como forma de inibir eventuais infrações às leis protecionistas. 

A seguir, são comentados os diferentes aspectos observados no presente estudo 

referentes à interação entre embarcações e cetáceos, discutindo-se de forma detalhada os 

respectivos impactos quanto a cada uma das normas determinadas pelo TAC. 
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8.1 Fiscalização das embarcações 

Num complexo cenário ambiental e sociopolítico, medidas prescritas para 

minimizar os efeitos negativos das perturbações humanas são difíceis de serem colocadas 

em prática (Quiros, 2007). Tal deficiência é agravada pelo aumento no número de 

embarcações na região apontado pelo presente estudo. Num período de 20 anos a Baía dos 

Golfinhos experimentou um ininterrupto incremento no número de embarcações turísticas 

que acessam a área (Figura 1). Os impactos sobre S. guianensis são particularmente 

críticos na Baía dos Golfinhos considerando a dependência dessa espécie do ambiente 

costeiro, em contraposição a outras espécies que estão adaptadas tanto a ambientes 

próximos à costa como a ambientes mais afastados do litoral, a exemplo de Tursiops 

aduncus, na costa australiana (e.g. Kiszka et al., 2012). A presença de embarcações 

próximas à costa vai de encontro à dependência do boto-cinza em relação a esses 

ambientes e tem, portanto, implicações críticas para o seu bem-estar e conservação. 

 

8.2 Tempo de permanência na Baía 

A atividade de turistas e de embarcações se sobrepôs espacial e temporalmente com 

a atividade dos golfinhos. Diante disso, as embarcações podem aumentar o custo do 

forrageio além de restringir a exploração de recursos a áreas específicas dentro do habitat 

(Dans et al., 2008). Segundo Dans et al. (2012), o forrageio não é um padrão 

comportamental independente dos outros, uma vez que animais em deslocamento também 

podem procurar comida. Assim, a interrupção dessa sequência comportamental por 

perturbações de ordem antrópica deve comprometer o sucesso dos indivíduos na aquisição 

de recursos alimentares, interferindo diretamente nos ganhos energéticos decorrentes 

dessas atividades. Como consequência final dessa cadeia, os animais podem aumentar o 

tempo e energia despendidos no forrageio. Isso é particularmente importante quando se 

leva em conta que o boto-cinza utiliza diferentes áreas com distintos propósitos 

comportamentais, os quais são influenciados diariamente e sazonalmente (Daura-Jorge et 

al., 2005). Embora apenas três embarcações distintas tenham infringido o TAC quanto ao 

tempo médio de permanência na Baía, deve-se ressaltar que tais infrações ocorreram por 

sucessivas vezes. Além disso, considerando que as embarcações foram registradas por um 

período prolongado (até 07:16:00 por dia), houve uma sobreposição de aproximadamente 

73% do período de atividades dos golfinhos e das embarcações de turismo. Esse 
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percentual representa um aumento substancial em relação aos 54% registrados por 

Albuquerque e Souto (2013; dados coletados em 2009) no tempo de atividade das 

embarcações em relação ao período de permanência dos golfinhos na Baía. Nesse ponto, 

reitera-se que os golfinhos apresentam um padrão de permanência na Baía especialmente 

voltado para atividades de socialização, forrageio (Guilherme-Silveira e Silva, 2009) 

descanso e, possivelmente, reprodução (Souto et al., 2006).  

 

8.3 Distância das embarcações 

Tanto as embarcações que descumpriram o TAC quanto aquelas que atuaram 

legalmente no que diz respeito ao tempo de permanência na Baía infringiram as normas 

de distância mínima para os cetáceos, aplicadas em outros países, de modo que não há 

uma relação causal entre essas variáveis. A distância média de 23 m registrada no presente 

estudo está abaixo do estipulado para outras áreas com legislação específica para 

golfinhos, a exemplo da Austrália, que prevê uma distância mínima de 50 m (Australian 

and New Zealand Environment and Conservation Council, 2000). Essa pequena distância 

aumenta o risco de acidentes (Calleson e Frohlich, 2007) e eleva o nível de ruído a que os 

animais ficam expostos (Albuquerque e Souto, 2013; Buckstaff, 2004; Campbell, 2014; 

Erbe, 2002). Além disso, a distância da abordagem pode ocorrer em diferentes estados 

comportamentais dos golfinhos, alguns mais sensíveis, como durante a alimentação e o 

descanso (Steckenreuter et al., 2011) ou, acreditamos, a reprodução. 

 

8.4 Perseguição aos cetáceos 

Embora a perseguição de golfinhos não tenha estado diretamente associada ao tipo 

de embarcação envolvida no presente estudo, ela foi observada em diversas ocasiões. A 

perseguição é considerada uma atividade com potencial de desempenhar um significativo 

efeito negativo sobre a performance de comportamentos do animal, afetando de forma 

acentuada o seu bem-estar e interferindo em padrões comportamentais considerados 

normais, a exemplo da alimentação e reprodução (Sorice et al., 2003; e.g. Lusseau e 

Higham, 2004). Além disso, essa atividade interfere no tempo de reação dos indivíduos e 

na severidade das injúrias causadas em eventuais choques (Calleson e Frohlich, 2007). O 

presente estudo registrou um elevado número de embarcações com grande mobilidade 

(lanchas) em contraposição a embarcações mais lentas (catamarãs e escunas). Segundo 

Papale et al. (2011), embarcações que se deslocam em altas velocidades têm um grande 
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impacto sobre o comportamento de golfinhos e, portanto, o papel de embarcações desse 

tipo na Baía dos Golfinhos necessita ser avaliado com maior cautela. Assim, embora não 

se tenha avaliado no presente estudo a velocidade das embarcações, algumas entravam na 

Baía de forma evidentemente rápida (muito provavelmente acima de 3,7 km/h), sugerindo 

outro possível impacto sobre os cetáceos.  

 

8.5 Outros fatores 

Carrera (2004) identificou uma diminuição de atividades de forrageio durante a 

presença de embarcações na Baía dos Golfinhos. Segundo Santos Júnior et al. (2006) os 

impactos das embarcações sobre o comportamento dos golfinhos dessa região estão 

associados principalmente ao método de abordagem, sobretudo em grupos com indivíduos 

jovens. Carrera et al. (2008) indicou o ruído das embarcações como a provável causa do 

declínio populacional bem como das atividades de forrageio na Baía, de modo semelhante 

ao registrado por La Manna et al. (2013). 

Além dos impactos indiretos (secundários) associados a alterações fisiológicas e 

comportamentais causados pelo contato com embarcações (e.g., Buckstaff, 2004; Cheng 

et al., 2014; Christiansen et al., 2010; Constantine et al., 2004), os golfinhos também estão 

expostos a efeitos negativos diretos decorrentes de injúrias ocasionadas por colisões com 

embarcações e que podem ser fatais (Camargo e Bellini, 2007; Sorice et al., 2003). Dans 

et al. (2008) demonstrou, ainda, que as embarcações modificam o comportamento dos 

golfinhos sob diversos aspectos, reduzindo significativamente o tempo empregado em 

atividades como alimentação e socialização.  

Todas as embarcações desrespeitaram o TAC em pelo menos um dos seus 

dispositivos, o que indica, em última instância, uma ineficiência deste conjunto de 

medidas. De acordo com Scarpaci et al. (2004), operadores de embarcações compreendem 

melhor as regulamentações baseadas em linguagem simples e que sejam realistas quanto 

às condições em campo, além de serem facilmente executadas para que possam apresentar 

resultados satisfatórios. Entretanto, embora a legislação seja clara na maioria dos casos, é 

possível que a maior causa do seu descumprimento se atribui à difícil mensuração dessas 

medidas em campo através dos agentes de fiscalização. 

Embora a oferta de alimentos pelos barqueiros ou turistas nas embarcações não 

tenha sido observada durante o presente estudo, é um fator que aumenta a probabilidade 

de ocorrência de incidentes com embarcações de turismo bem como captura acidental por 
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redes de pesca (Donaldson et al., 2010). Diante da constante presença de embarcações na 

Baía, esse fator também deve ser considerado em futuras propostas de regulamentação 

dessa atividade na região. 

Numa última análise, o impacto sobre banhistas também foi considerável. As causas 

de incidentes envolvendo embarcações e banhistas podem ser humanas, técnicas ou 

ambientais, com os fatores individuais assumindo papel de destaque na contribuição para 

incidentes (Wearing et al., 2014). A definição de áreas restritas aos banhistas pode 

fornecer uma alternativa à minimização dos impactos causados pelas embarcações através 

de um zoneamento costeiro adequado e rígida fiscalização (Marinha do Brasil, 2003). 

Além disso, a capacitação dos operadores de embarcações deve representar uma medida 

de controle do risco de incidentes, uma vez que existem dificuldades em lidar com 

sistemas cada vez mais automatizados e multifuncionais. Adicionalmente, considerando 

as perspectivas de intensificação do tráfego marítimo bem como do avanço do ecoturismo 

voltado para a observação de cetáceos (O’Connor et al., 2009), outra medida que pode ser 

adotada nessas áreas é a instalação de protetores de hélices nas embarcações que estão em 

contato frequente com os cetáceos (Visser, 1999). 

Sob uma perspectiva conservacionista, nossos resultados sugerem que a população 

do boto-cinza da Baía dos Golfinhos está fortemente exposta aos impactos da atividade 

turística e, embora tais ameaças sejam evidentes, nenhuma avaliação formal dos riscos de 

declínio populacional foi realizada (Secchi, 2012). Ainda, o tempo de permanência das 

embarcações na Baía não representou um fator crucial em relação ao descumprimento da 

legislação. O maior número de infrações ao TAC consistiu de aproximações excessivas 

das embarcações para os golfinhos. Contudo, no Brasil, a legislação regulamentando a 

distância mínima refere-se apenas às baleias. A relação entre essas variáveis são, portanto, 

aparentemente independentes ao se verificar o descumprimento dos mecanismos legais 

referentes à distância para os cetáceos tanto por embarcações que cumpriam o tempo de 

permanência regular quanto por aquelas que o desrespeitavam e representam um 

importante risco ao bem estar dos indivíduos dessa população. 

 

9. CONCLUSÕES 

Esse estudo aponta a ineficiência dos instrumentos reguladores no sentido de 

controlar as atividades das embarcações de turismo na Baía dos Golfinhos. Diante disso, 

a presença e conduta das embarcações de turismo na Baía dos Golfinhos necessita ser 

reavaliada à luz da legislação ambiental em vigor no Brasil e em outros países. 
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Adicionalmente, banhistas frequentadores da região também estiveram expostos ao risco 

de incidentes pelo choque com as embarcações, ratificando a necessidade de medidas 

preventivas que possam resguardar tanto os visitantes quanto a população do boto-cinza. 

As atividades turísticas de observação de golfinhos têm se intensificado globalmente e os 

impactos dos agentes envolvidos nessa indústria ainda não estão bem estabelecidos. 

Assim, o desenvolvimento sustentável do ecoturismo voltado à observação de cetáceos na 

região ainda depende de um aumento no esforço científico destinado a investigações sobre 

os impactos das atividades de contemplação dessas espécies. As informações do presente 

estudo fornecem uma visão em macroescala que pode subsidiar a delimitação de zonas 

críticas a partir dos dados de exploração comercial da Baía dos Golfinhos. 

Por fim, recomenda-se maior atenção por parte dos gestores ambientais quanto à 

complexidade inerente às normas atuais, pois esse fator pode produzir uma deficiência na 

fiscalização, ainda que ela ocorra. Outro fator de destaque é a inexpressiva rigidez dessas 

normas, sobretudo em face aos resultados de estudos recentes. A combinação desses 

fatores sugere a necessidade da criação de santuários costeiros para os golfinhos, onde 

embarcações a motor não teriam permissão para entrada. 
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11. TABELAS 

 

 

TABELA 1. Características das embarcações de turismo em atividade na Baía dos Golfinhos. 

 

 

  

Identificaçãoa Comprimento (m)b Capacidade (número 

de pessoas) 

Motorização 

CTM 15 60  MWM 6 cc (diesel) 

ESC1 17 - - 

ESC2 13,7 65  MWM 6 cc (diesel) 

ESC3 17 - - 

ESC4 13 - - 

LCH1 5 9 - 

LCH2 7,5 - - 

LCH3 7,5 - Mercury 200 (gasolina) 

LCH4 8 17 Yamaha 250 (gasolina) 

LCH5 6 19 - 

LCH6 7,5 - Yamaha 200 (gasolina) 

LCH7 7 - - 

LCH8 7 - - 

LCH9 7 - - 

a CTM: catamarã; ESC: escuna; LCH: lancha. 
b Comprimentos estimados 
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TABELA 2. Atividades das embarcações de turismo em diferentes intervalos de horário na 

Baía dos Golfinhos. 

 

  

Horário Número de 

embarcações distintas 

Distância média 

das embarcações 

para Sotalia 

guianensis (m) 

Número de 

perseguições 

Tempo médio de 

permanência (min.) 

08:00 - 09:00 0 - - - 

09:00 - 10:00 7 20,09 (± 2,47)  0 00:11:32 (± 00:02:05) 

10:00 - 11:00 12 20,14 (± 2,42) 5 00:14:00 (± 00:00:23) 

11:00 - 12:00 13 24,81 (± 2,24) 6 00:18:11 (± 00:04:34) 

13:00 - 14:00 11 26,55 (± 3,98) 4 00:20:09 (± 00:06:32) 

14:00 - 15:00 12 21,05 (± 1,51) 2 00:12:10 (± 00:01:27) 

15:00 - 16:00 10 22,65 (± 0,08) 3 00:12:00 (± 00:01:37) 

16:00 - 17:00 3 22,66 (± 0,09) 0 00:07:20 (± 00:06:17) 
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12. LEGENDAS DAS FIGURAS 

 

Figura 1. Distribuição geográfica da espécie Sotalia guianensis (estrela = área de estudo). 

Figura 2. Localização detalhada da área de estudo (município de Tibau do Sul, estado do Rio 

Grande do Norte, Brasil). 

Figura 3. Distância média das embarcações de turismo para os cetáceos por dia da semana. 

Nos diagramas de caixa, as caixas em negrito representam médias, as caixas vazadas os 1º e 

3º quartis e as extremidades das linhas verticais os valores mínimo e máximo. 

Figura 4. Relação entre a distância média das embarcações para Sotalia guianensis, número 

de embarcações distintas e quantidade de eventos de perseguição na Baía dos Golfinhos. As 

barras de erro indicam o desvio-padrão. 
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13. FIGURAS  

 

Figura 1.  
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Figura 2.  
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Figura 3.  
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14. ANEXOS 

 

ANEXO I. Decisão de prorrogação de inquérito civil público referente aos possíveis 

impactos das embarcações de turismo sobre o boto-cinza na Baía dos Golfinhos. 

ANEXO II. Despacho referente ao Inquérito Civil Público ICP nº 1.28.000.000016/2011-

47 que visa controlar os impactos das embarcações de turismo sobre o boto-cinza na Baía 

dos Golfinhos. 

ANEXO III. Histórico de auto administrativo referente ao Inquérito Civil Público ICP nº 

1.28.000.000016/2011-47. 

ANEXO IV. Instruções de submissão ao periódico Tourism Management. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 

Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte 
 

 

Inquérito Civil n.º 1.28.000.000016/2011-47 
 
 
 
 

 

DECISÃO n.º 156/2013 
 
 
 
1.Tratam os autos de Inquérito Civil instaurado para apurar a ausência de fiscalização das 

embarcações a motor no santuário ecológico, nas praias do Madeiro e do Curral, no 

Município de Tibau do Sul/RN, com possível risco para os golfinhos. 

 
 
2. Mediante Despacho n. 100/2011, de 15 de março de 2011, requisitou-se do IBAMA 

que esclarecesse qual o controle existente nas praias do Madeiro e do Curral, no Município 

de Tibau do Sul/RN, para evitar que as embarcações molestassem os cetáceos. 

 
 
3. Por meio do Ofício n. 187/2012-GAB/SUPES/RN, de 07 de abril de 2011, o IBAMA 

informou que não exerce controle contínuo sobre as embarcações nestas praias e a referida 

área é Unidade de Conservação Municipal, de competência do Município de Tibau do 

Sul, com atuação, apenas, supletiva do IBAMA. 

 
 
4. Mediante Despacho n. 356/2011, de 03 de outubro de 2011, requisitou-se à Prefeitura 

de Tibau do Sul/RN que esclarecesse se exercia, dentro da Reserva Faunística Costeira 

de Tibau do Sul, algum tipo de fiscalização de barcos a motor para evitar que os mesmos 

molestassem os cetáceos. 

ANEXO I. Decisão de prorrogação de inquérito civil público referente aos possíveis impactos das 

embarcações de turismo sobre o boto-cinza na Baía dos Golfinhos. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 

Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte 
 
 
 
5. Através do Ofício n. 240/2011, de 24 de outubro de 2011, a Prefeitura de Tibau do 

Sul/RN informou que possuía 02 (dois) fiscais que realizavam fiscalização diária dos 

barcos a motor, que estavam credenciados para visitação turística. 

 
 
6. Por meio do Despacho n. 20/2012, de 17 de janeiro de 2012, requisitou-se do IBAMA 

e da Prefeitura de Tibau do Sul/RN que esclarecessem se tinham notícia de prejuízos aos 

golfinhos, no tocante a sua procriação e alimentação, em virtude da presença de 

embarcações nas Praias do Madeiro e do Curral. 

 

7. Mediante Ofício n. 39/2012, de 24 de fevereiro de 2012, a Prefeitura de Tibau do 

Sul/RN esclareceu que não há estudos recentes que possam aferir a ocorrência de 

prejuízos aos Botos Cinza naquele habitat, no que se refere a sua procriação e alimentação 

e que pudessem ser causados pela presença de embarcações naquelas áreas. 

 
 
8. O IBAMA encaminhou o Ofício enviado por esta Procuradoria ao ICMBIO-MMA e 

ECOMAR/PPC o qual respondeu através do Ofício n. 001/2012, de 31 de maio de 2012, 

a respeito de possíveis danos aos golfinhos em virtude da atividade inadequada de 

embarcações de turismo locais. 

 
 
9. Por meio do Ofício n. 375/2012, de 13 de junho de 2012, o IBAMA informou que não 

possuía informações sobre o perigo relativo aos golfinhos, mas informou que encaminhou 

Ofício à Rede de Encalhe e Informação de Mamíferos Aquáticos do Brasil – REMAB e 

sugeriu que esta Procuradoria entrasse em contato com a prof. Renata Ferreira responsável 

pelas pesquisas realizadas nesta área. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 

Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte 
 
 
 
10. Através do despacho n. 265/2013, foi determinada a elaboração de requisição à 

professora Renata Ferreira (UFRN) para que, considerando a pesquisa que está 

realizando, esclareça se tem notícia de prejuízo aos golfinhos, no tocante à sua procriação 

e alimentação, em virtude da presença de embarcações nas Praias do Madeiro (ou dos 

Golfinhos) e na Praia do Curral (Baia dos Golfinhos), no município de Tibau do Sul, 

informando as causas. Com a resposta será analisada a necessidade de reunião com os 

órgãos técnicos e Prefeitura de Tibau do Sul. 

 

Havendo necessidade de prosseguir na instrução do feito, a prorrogação do 

presente IC é medida que se impõe. 

 

11. Ante o exposto, DECIDO, nos termos do art. 15 da Resolução n. 87/06, com a redação 

dada pela Resolução n. 106/10, ambas do Conselho Superior do Ministério Público 

Federal, prorrogar o presente Inquérito Civil por mais 1 (um) ano. 

 
 

Publique-se a presente decisão no portal eletrônico da Procuradoria da República 

no Estado do Rio Grande d o Norte. 

 
 

Em cumprimento ao Ofício Circular nº 5003/2012-4ª CR, a ciência da presente 

decisão à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF se dará mediante cadastro da 

providência no Único, dispensando ofício ou e-mail. 

 
 

Natal/RN, 07 de novembro de 2013. 
 
 
 
 

FÁBIO NESI VENZON,  
Procurador da República. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 

Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte 

 

ICP nº 1.28.000.000016/2011-47 

 

 

DESPACHO 

 

 Tratam os autos de Inquérito Civil instaurado para apurar a 

ausência de fiscalização das embarcações a motor no santuário ecológico, nas praias do 

Madeiro e do Curral, no Município de Tibau do Sul, com possível risco para os golfinhos 

presentes naquela região. 

 

 Mediante Despacho n. 100/2011, de 15 de março de 2011, 

requisitou-se ao IBAMA que esclarecesse qual o controle existente nas praias do Madeiro 

e do Curral, no Município de Tibau do Sul, para evitar que as embarcações molestem os 

cetáceos. 

 

 Por meio do Ofício n. 187/2012, de 07 de abril de 2011, o IBAMA 

informou que não exerce controle contínuo sobre as embarcações nestas praias e que a 

referida área se trata de Unidade de Conservação Municipal, de competência do 

Município de Tibau do Sul, com atuação, apenas, supletiva do IBAMA. 

 

 Mediante o Despacho n. 356/2011, de 03 de outubro de 2011, 

requisitou-se à Prefeitura de Tibau do Sul que esclarecesse se exercia, dentro da Reserva 

Faunística Costeira de Tibau do Sul (doravante REFAUTS), algum tipo de fiscalização 

de barcos a motor para evitar que os mesmos molestem os cetáceos. 

ANEXO II. Despacho referente ao Inquérito Civil Público ICP nº 1.28.000.000016/2011-47 que visa 

controlar os impactos das embarcações de turismo sobre o boto-cinza na Baía dos Golfinhos. 
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 Em resposta (Ofício n. 240/2011, de 24 de outubro de 2011), a 

Prefeitura de Tibau do Sul informou que possuía 02 (dois) agentes que realizam 

fiscalização diária dos barcos a motor credenciados para visitação turística. 

 

 Por meio do Despacho n. 20/2012, de 17 de janeiro de 2012, 

requisitou-se ao IBAMA e à Prefeitura de Tibau do Sul que esclarecessem se tinham 

notícia de prejuízos aos golfinhos, no tocante a sua procriação e alimentação, devido à 

presença de embarcações nas Praias do Madeiro e do Curral. 

 

 Mediante o Ofício n. 39/2012, de 24 de fevereiro de 2012, a 

Prefeitura de Tibau do Sul esclareceu que: 1) a Reserva é gerida por um Conselho Gestor 

que se reúne, bimestralmente, para discutir, entre outros temas, os impactos causados pela 

visitação turística de embarcações; 2) a Lei Municipal n. 349/2007 regulamenta a 

visitação turística em toda a área da REFAUTS, restringindo o número de embarcações 

por área de visitação; 3) à época, estavam licenciadas e aptas à visitação turística nas 

praias do Madeiro e do Curral 8 (oito) embarcações; e 4) não havia estudos recentes sobre 

prejuízos causados aos botos-cinza pela presença de embarcações naquelas áreas. 

 

 Na oportunidade, a Prefeitura encaminhou mídia (CD-ROM) 

contendo a Dissertação “Caracterização do Repertório acústico do boto-cinza, Sotalia 

guianensis, e impacto de embarcações no Nordeste do Brasil”, elaborada por Dalila Teles 

Leão Martins para fins de obtenção do título de mestre em Psicobiologia, pela UFRN; 

assim como documento que defendera a criação da REFAUTS, intitulado “Reserva 

Faunística de Tibau do Sul: em defesa de um turismo sustentável no município”, subscrita 

por Renata Gonçalves Ferreira e outros. 

 

 A pesquisadora Dalila Teles Leão Martins expõe, em suas 

discussões gerais, com fulcro em literatura especializada, que as atividades com 

embarcações causariam modificações na vocalização dos boto-cinza, com aumento 

considerável dos assobios, além de elevação nos valores de parâmetros acústicos dos 

assobios, gritos e estalos durante a presença de embarcações; sendo que os danos 

causados por ruídos variam conforme a espécie em questão, o contexto em que está 

inserida, propriedades dos estímulos e a forma de exposição dos animais (p. 109). 
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 Aduz, ademais, que diversos fatores associados podem influenciar 

a produção de ruídos pelos motores da embarcação, como: o tipo, a potência do motor, a 

velocidade e o material que compõe a embarcação. Entretanto, expõe que os impactos 

causados pelas embarcações de turismo em Pipa ainda não estariam claros, em que pese 

estudos na região venham revelando algumas modificações comportamentais (p. 109). 

 

 Sustenta, por fim, a necessidade de implementação de medidas para 

mitigação de danos, para evitar, a longo prazo, a migração da população de botos-cinza. 

Expõe, ainda, que, consoante relatos da comunidade local e barqueiros, tem sido 

verificada, nos últimos anos, a diminuição do tempo de permanência de espécimes nas 

enseadas de Pipa (p. 110). 

 

 No tocante ao parecer que propôs a criação da REFAUTS, importa 

destacar duas sessões do referido documento, a saber: “Do Comportamento das 

Embarcações nessas Áreas” (p. 35) e “Da Fiscalização” (p. 37). 

 

 Na primeira sessão mencionada, especifica-se o procedimento que 

deveria ser adotado pelas embarcações nas duas zonas propostas para a Reserva (zonas 

de uso restrito e de amortecimento), prevendo, por exemplo, o número máximo de 

embarcações simultâneas, distância mínima dos golfinhos (50 metros, quando na zona de 

uso restrito, e 100 metros, na zona de amortecimento, quando houver a presença 

simultânea de duas ou mais embarcações), desengate de marcha quando a distância para 

os golfinhos for inferior a 100 metros, limite de velocidade (8 nós), vedação ao uso de 

jet-skis e outras embarcações áreas de uso do botos-cinza etc. 

 

 No que diz respeito à segunda, sugeriu-se a designação de 

profissionais especificamente treinados e capacitados para realizar a fiscalização, a 

disponibilização de um número de telefone para denúncias relacionadas ao 

descumprimento das normas, assim como a capacitação da Guarda Municipal para 

também realizar atividades de fiscalização. 

 

 Compulsando os autos do presente Inquérito Civil (fl. 15),  

verifica-se que o Decreto de criação da REFAUTS delimitou 3 (três) zonas, ao invés de 2 
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(duas) como sugeridas pelo parecer retro, a saber: Zona de Uso Restrito (ZUR), Zona de 

Uso Controlado (ZUC) e Zona de Amortecimento (ZA). 

 

 O referido Decreto trata, ainda, em seu Capítulo III, da “Disciplina 

e controle das atividades”, consignado que o número máximo diário de embarcações 

autorizadas a desenvolver atividades turísticas e de recreação na REFAUTS, em cada uma 

das zonas, deverá observar os limites e regras definidos em seu Quadro 1, Anexo 2. 

 

 Deste modo, vislumbra-se a necessidade de ter vista dos Anexos do 

Decreto de criação da REFAUTS para cotejar a compatibilidade das atividades de 

fiscalização implementadas pela Prefeitura com a regulamentação conferida pelo 

precitado instrumento normativo, sem prejuízo das demais normas incidentes na hipótese. 

 

 Dando continuidade ao relatório dos presentes autos, verifica-se 

que o IBAMA encaminhou o Ofício n. 10/2012 enviado por esta Procuradoria ao 

ICMBio/REMAB, o qual respondeu por meio do Ofício n. 001/2012 (fls. 32/36), de 31 

de maio de 2012, noticiando estudos que apontam possíveis danos aos golfinhos quando 

as embarcações de turismo de observação atuam de modo inadequado. 

 

 Os membros da REMAB (Rede de Encalhe e Informação de 

Mamíferos Aquáticos do Brasil) destacaram, por exemplo, que, durante a permanência de 

embarcações nas enseadas: 1) o número de botos cai pela metade, retornando ao normal 

após a saída das embarcações; 2) os espécimes diminuem a frequência de suas atividades, 

especialmente em grupos que apresentam filhotes, o que evidenciaria a importância das 

enseadas como área de proteção aos exemplares mais jovens e 3) os animais se agrupam 

mais coesamente e respiram menos. Elucidaram, ainda, que o aumento do sincronismo de 

respiração na presença de respiração representa uma estratégia de defesa desses animais. 

 

 Não obstante, aduziram que estudos realizados durante o primeiro 

ano após a implantação da Reserva apontaram que o forrageio dos golfinhos não 

diminuíra e que o sincronismo de respiração fora menor, o que sugeriria a possibilidade 

de se realizar o turismo de observação no local, desde que desenvolvido de forma 

adequada e com uma fiscalização eficaz, o que, entretanto, não estaria sendo encontrado 

no local, segundo relatam. 
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 Concluíram expondo que a atividade de observação de golfinhos 

poderia ser realizada de modo satisfatório, desde que fosse implementada uma 

fiscalização eficaz da atividade, assim como fossem delimitados as rotas, a velocidade, o 

número máximo simultâneo e o tempo de permanência das embarcações no local. 

 

 Por meio do Ofício n. 375/2012, de 13 de junho de 2012, o IBAMA 

informou que: 1) não possui informações acerca do perigo infligido aos golfinhos; 2) é 

membro do Conselho Gestor da REFAUTS, o qual, porém, não promove reuniões com 

regularidade; 3) a professora Renata Ferreira da UFRN está monitorando, na forma de 

pesquisa, as atividades de turismo de observação de golfinhos, tendo inclusive sugerido 

que esta Procuradoria a consultasse e 4) existe proposta de criação de uma unidade de 

conservação federal (Monumento Natural de Pipa), em fase de instrução no ICMBio, que, 

entre outros aspectos, sugere a incorporação da REFAUTS (texto base enviado em mídia 

contida à fl. 49v). 

 

 Por meio do despacho n. 265/2013, oficiou-se à professora Renata 

Ferreira (UFRN) para que, considerando a pesquisa que está realizando, esclarecesse se 

tinha notícia de prejuízo aos golfinhos, no tocante a sua procriação e alimentação, devido 

à presença de embarcações nas Praias do Madeiro e do Curral, informando as causas. 

  

 Posteriormente, oficiou-se à Capitania dos Portos, em 03 de 

fevereiro de 2014, requisitando esclarecimentos acerca das providências que estavam 

sendo adotadas para delimitar a aproximação de embarcações à praia e aos golfinhos nas 

praias de Tibau do Sul (fl. 62). 

 

 O Capitão dos Portos do Rio Grande do Norte informou (fl. 66-67) 

que a Capitania tem intensificado suas ações de inspeção naval naquela região, o que já 

teria resultado, nos últimos três anos, em 56 notificações e 19 autuações a embarcações 

por infrações à Lei de Segurança do Tráfego Aquaviário (Lei n. 9.537/1997). 

 

 Em resposta ao ofício n. 437/2013, a Professora Renata Ferreira 

(UFRN) comunicou encontrar-se no exterior em atividades de pós-doutoramento, tendo 

indicado as professoras Diana Lunardi (UFERSA) e Renata Lima (UFRN) para a 
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confecção de parecer, as quais o apresentaram espontaneamente às fls. 68-69. 

 

 As referidas pesquisadoras informaram que a atividade turística de 

observação de golfinhos pode prejudicar o comportamento de reprodução, alimentação e 

repouso dos botos-cinza quando realizada de modo desordenado, notadamente quando: 

1) mais de duas embarcações simultâneas aproximam-se dos golfinhos a uma distância 

inferior a 100 metros; 2) barcos interrompem o curso de deslocamento dos golfinhos ou 

3) barcos penetram intencionalmente em grupos de golfinhos, dividindo-os ou 

dispersando-os. 

 

 Aludiram à existência da Portaria do IBAMA n. 117/1996, a qual, 

consoante expõe seu art. 1º, regulamenta a prevenção e coibição do molestamento 

intencional de cetáceos encontrados em águas jurisdicionais brasileiras, impondo diversas 

restrições na aproximação aos cetáceos, a exemplo das contidas nos arts. 2º, alíneas “a”, 

“d”, “e”, “f” e “g”, e 5º, in verbis: 

 

Art. 2° É vedado a embarcações que operem em águas 

jurisdicionais brasileiras: 

d) interromper o curso de deslocamento de cetáceo (s) de 

qualquer espécie ou tentar alterar ou dirigir esse curso; 

e) penetrar intencionalmente em grupos de cetáceos de 

qualquer espécie, dividindo-o ou dispersando-o; 

f) produzir ruídos excessivos, tais como música, percussão 

de qualquer tipo, ou outros, além daqueles gerados pela 

operação normal da embarcação, a menos de 300 (trezentos 

metros) de qualquer cetáceo; 

g) despejar qualquer tipo de detrito, substância ou material 

a menos de 500m (quinhentos metros) de qualquer cetáceo, 

observadas as demais proibições de despejos de poluentes 

em Lei. 

 

Art. 5° Para a operação de embarcações de turismo 

comercial no interior de Unidades de Conservação nas 

quais ocorre regularmente a presença de cetáceos, é 
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obrigatória a provisão, em caráter permanente, de 

informações interpretativas sobre tais animais e suas 

necessidades de conservação, aos turistas transportados até 

aquelas Unidades. 

 

 Expuseram, ainda, que, em 2007, um ano após a criação da  

REFAUTS, estudo realizado pelo Programa de Pesquisa e Pós-Graduação em Psicologia 

da UFRN não identificou qualquer alteração comportamental dos golfinhos na presença 

do turismo de observação de cetáceos (TOC) controlado. 

 

 Contudo, aduziram que a falta de recursos para a fiscalização e para 

a educação continuada dos operadores de embarcações teriam, supostamente, ensejado 

novas violações às normas de controle do TOC, tendo sido verificadas alterações 

comportamentais na população de golfinhos. 

 

 Ante o exposto, considerando a premência de dimensionar-se a 

nocividade atual do turismo de observação de cetáceos no âmbito da REFAUTS, o qual, 

segundo apontam pesquisadoras da UFERSA e da UFRN, estaria sem monitoramento 

contínuo desde 2012 e permaneceria acarretando alterações no comportamento dos 

golfinhos, REQUISITE-SE: 

 

• ao IBAMA a realização de vistoria nas praias do Madeiro e do 

Curral, localizadas no Município de Tibau do Sul, para fins de 

apurar se a atividade de turismo de observação realizada em 

embarcações estaria acarretando prejuízos à população de 

golfinhos, em especial, para verificar: 

 

1) se os arts. 2º, alíneas “d”, “e”, “f” e “g”, e 5º da Portaria 

IBAMA n. 117/1996 estão sendo observados; 

 

2) qual é a velocidade máxima, em nós, que tais 

embarcações imprimem durante as visitações; 

 

3) a distância, em metros, que duas ou mais embarcações 
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em observação simultânea mantém dos golfinhos; 

 

4) se constata a presença de jet-skis ou de outras 

embarcações de alta velocidade nos locais onde ocorre o 

turismo de observação. 

 

• à PREFEITURA DE TIBAU DO SUL para que a) encaminhe 

cópias da Lei Municipal n. 349/2007 e dos Anexos ao Decreto 

municipal n. 014/2006 e b) informe, sempre no que disser respeito 

às embarcações de observação de cetáceos nas praias do 

Município: 

 

1) as medidas de fiscalização e prevenção atualmente 

implementadas pela edilidade, descrevendo-as; 

 

2) os resultados das atividades de fiscalização, apontando, 

por exemplo, o número de autos de infração lavrados e/ou 

outras medidas administrativas eventualmente já tomadas, 

desde a criação da REFAUTS, e destacando os resultados 

obtidos nos anos de 2012, 2013 e 2014; 

 

3) o número máximo atual de embarcações autorizadas pela 

municipalidade a navegar simultaneamente em cada zona 

da Reserva; 

 

4) se existe algum canal de comunicação disponível e 

divulgado à população e turistas para a apresentação de 

denúncias relativas a infrações ambientais no âmbito da 

REFAUTS, assim como se mantém algum programa 

destinado à educação continuada dos operadores de 

embarcação e dos agentes municipais de fiscalização; 

 

5) a data de realização da última reunião do Conselho 

Gestor da REFAUTS, encaminhando-se cópia da respectiva 
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ata. 

 

 Ato contínuo, SOLICITE-SE a presença do representante da 

Prefeitura de Tibau do Sul para reunião administrativa a ser realizada nesta 

Procuradoria, oportunidade na qual se requer sejam apresentadas as informações 

requisitadas retro, diligenciando a Secretaria deste Ofício para que tal ato coincida com a 

data da reunião a ser reaprazada nos autos do ICP n. 1.28.000.000397/2011-64, atentando-

se ao lapso necessário para apresentação das vistorias requisitadas em ambos os 

procedimentos. 

 

 Na ocasião, será analisada a oportunidade de propor-se Termo de 

Ajustamento de Conduta à referida municipalidade, a fim de que se comprometa, no 

prazo de 90 (noventa) dias, a incluir em suas atividade de fiscalização do turismo de 

observação de cetáceos ou, caso as providências descritas a seguir já encontrem previsão 

em atos normativos municipais, viabilizar e implementar medidas concretas que 

garantam: 1) o fornecimento de educação continuada aos operadores das embarcações de 

turismo e agentes municipais de fiscalização quanto às restrições relacionadas ao turismo 

de observação de cetáceos, notadamente as constantes dos arts. 2º, alíneas “d”, “e”, “f” e 

“g”, e 5º da Portaria IBAMA n. 117/1996, do Decreto municipal n. 014/2006 e da Lei 

Municipal n. 349/2007, no que couber, e sem prejuízo de outras normas mais benéficas 

ao Meio Ambiente marinho; 2) a vedação do uso de jet-skis e quaisquer embarcações de 

alta velocidade nas áreas de uso dos botos-cinza; 3) a disponibilização e divulgação de 

ramal telefônico destinado ao recebimento de denúncias sobre infrações ambientais no 

âmbito da REFAUTS; 4) a provisão permanente de informações aos turistas sobre a 

necessidade de preservação dos botos-cinza; 5) a vedação da aproximação das 

embarcações aos botos em distância inferior a 50 metros, a qual se eleva para 100 metros 

quando houver a presença simultânea de duas ou mais embarcações; 6) a obrigatoriedade 

de desengate do motor da embarcação que  se postar em distância inferior a 100 metros 

dos botos-cinza. 

 

 Outrossim, EXPEÇA-SE à indigitada edilidade a recomendação 

para que adote, desde já, as medidas legais e administrativas cabíveis, que estiverem 

dentro de sua alçada, inclusive orientação aos operadores de embarcações de turismo e 

capacitação dos agentes de fiscalização, para prevenir e coibir as práticas vedadas pela 
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Portaria IBAMA n. 117/1996, especialmente o disposto nos arts. 2º, alíneas “d”, “e”, “f” 

e “g”, e 5º, tudo sem prejuízo à aplicação das normas mais favoráveis ao Meio Ambiente 

marinho incidentes à hipótese. 

 

 Para fins de atendimento ao disposto no parágrafo anterior, 

providencie-se o envio por parte desta Procuradoria de cópia da Portaria IBAMA n. 

117/1996. 

  

 Expedientes necessários. 

 Natal, 14 de novembro de 2014 

 

 

CLARISIER AZEVEDO CAVALCANTE DE MORAIS 

Procuradora da República 
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ANEXO III. Histórico de auto administrativo referente ao Inquérito Civil Público ICP nº 

1.28.000.000016/2011-47. 
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281–304). New York: E-Publishing Inc. 
 
AudioSlides  
The journal encourages authors to create an AudioSlides presentation with their 
published article. AudioSlides are brief, webinar-style presentations that are shown next 
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• All references mentioned in the Reference list are cited in the text, and vice versa  
• Permission has been obtained for use of copyrighted material from other sources (including 

the Web)   
• Color figures are clearly marked as being intended for color reproduction on 
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